
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2248902 - RJ (2022/0358219-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : AMERICAN AIRLINES INC
ADVOGADO : CARLA CHRISTINA SCHNAPP - RJ178101
AGRAVADO : MARIA QUINTANILHA BORGES (MENOR)
AGRAVADO : FABRICIA COSTA QUINTANILHA BORGES - POR SI E 

REPRESENTANDO
ADVOGADO : CAROLINA SIQUEIRA DE OLIVEIRA - RJ153866
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE AÉREO. ATRASO 
DE VOO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO 
MATERIAL NÃO DEMONSTRADOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 
489, § 1º, DO NCPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. DANOS 
MORAIS. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 27 DO CPC. ACÓRDÃO 
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração 
que têm nítido caráter infringente.
2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
3. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia.
4. No precedente firmado em repercussão geral (RE 646.331/RJ - 
Tema n.º 210 do STF), o STF afastou expressamente a aplicação da 
Convenção de Montreal ao dano moral, uma vez que não estaria 
regulado pelo acordo aludido, atraindo a aplicação da lei geral, no 
caso, o CDC. A pretensão deduzida na origem diz respeito à 
compensação por dano moral por atraso em voo. Desse modo, 

Documento eletrônico VDA36226757 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Moura Ribeiro   Assinado em: 18/04/2023 10:46:20
Código de Controle do Documento: 2ff2ea82-f263-4c9a-b2e2-22a7a38feb05



ausente regulação da matéria em acordo internacional, aplica-se o 
lustro prescricional previsto no art. 27 do CDC. Precedentes. 
Incidência da Súmula n.º 83 do STJ.

5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
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1. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração 
que têm nítido caráter infringente.
2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
3. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia.
4. No precedente firmado em repercussão geral (RE 646.331/RJ - 
Tema n.º 210 do STF), o STF afastou expressamente a aplicação da 
Convenção de Montreal ao dano moral, uma vez que não estaria 
regulado pelo acordo aludido, atraindo a aplicação da lei geral, no 
caso, o CDC. A pretensão deduzida na origem diz respeito à 
compensação por dano moral por atraso em voo. Desse modo, 
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ausente regulação da matéria em acordo internacional, aplica-se o 
lustro prescricional previsto no art. 27 do CDC. Precedentes. 
Incidência da Súmula n.º 83 do STJ.

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMERICAN AIRLINES INC. 
(AMERICAN) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE AÉREO. ATRASO DE VÔO. 
OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 27 DO CPC. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA Nº 568 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 1.239).

 

Nas razões do presente inconformismo, repisando os argumentos trazidos 
nas razões recursais, alegou (1) violação dos arts. 489, § 1º, inciso VI, e 1.022 do 
NCPC, quanto à aplicação da Convenção de Montreal; e (2) ter ocorrido a prescrição, 
sendo aplicável o prazo de dois anos, previsto na Convenção de Montreal.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 1.379/1.392).

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

Como já constou da decisão recorrida, não merece respaldo a assertiva de 
que o v. acórdão não teria se manifestado sobre a aplicação da Convenção de 
Montreal, uma vez que o Tribunal local consignou, expressamente, nos aclaratórios:

 
Observa-se, através de uma leitura atenta do julgado, que inexiste 
contradição, omissão ou obscuridade mencionada pelo Embargante.
Verifica-se clareza e coerência na sua fundamentação, assim como na 
elucidação do elemento de convicção que justificou a lógica racional 
aplicada à prestação jurisdicional. Não é porque a decisão judicial não 
atendeu aos anseios dos Embargantes que, por si só, está eivada de 
vícios ou ausente de fundamentação.
O acórdão restou expresso ao afastar a prescrição, uma vez que no 
que se refere à aplicação de normas internacionais, ficou assentada 
apenas a prevalência das Convenções de Varsóvia e Montreal e 
demais acordos internacionais subscritos pelo Brasil em relação ao 
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Código de Defesa do Consumidor, nos casos de prescrição e nas 
condenações por danos materiais decorrentes de extravio de bagagem 
em voos internacionais, não se aplicando a tese para as indenizações 
por danos morais.
O acórdão, inclusive, foi embasado com jurisprudência do próprio STJ:

 
“(...) O segundo aspecto a destacar é que a limitação 
imposta pelos acordos internacionais alcança tão somente 
a indenização por dano material, e não a reparação por 
dano moral. A exclusão justifica-se, porque a disposição 
do art. 22 não faz qualquer referência à reparação por 
dano moral, e também porque a imposição de limites 
quantitativos preestabelecidos não parece condizente com 
a própria natureza do bem jurídico tutelado, nos casos de 
reparação por dano moral.
Corrobora a interpretação da inaplicabilidade do limite do 
quantum indenizatório às hipóteses de dano moral a 
previsão do art. 22, que permite o passageiro realizar 
_declaração especial_ do valor da bagagem, como forma 
de eludir a aplicação do limite legal. Afinal, se pode o 
passageiro afastar o valor limite presumido pela 
Convenção mediante informação do valor real dos 
pertences que compõem a bagagem, então não há 
dúvidas de que o limite imposto pela Convenção diz 
respeito unicamente à importância desses mesmos 
pertences e não a qualquer outro interesse ou bem, 
mormente os de natureza intangível. Assim, meu voto é no 
sentido de declarar a aplicabilidade do limite indenizatório 
estabelecido na Convenção de Varsóvia e demais acordos 
internacionais subscritos pelo Brasil, em relação às 
condenações por dano material decorrente de extravio de 
bagagem, em voos internacionais” (REsp 1642356 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 03/06/2019).

 

Constata-se, desta forma, que não há vícios a serem sanados e, 
eventualmente insatisfeito o Embargante com o resultado do 
julgamento, deverão manejar o recurso cabível a este fim, ao qual não 
se prestam os embargos de declaração.
Assim sendo, pelos motivos expostos, conhece-se dos embargos, 
posto que tempestivos, rejeitando-os (e-STJ, fls. 580/581).

 
Dessa forma, não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, 

pois o Tribunal local decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que 
contrariamente aos interesses da parte.

Assim, constata-se que não há quaisquer dos vícios elencados no art. 1.022 
do NCPC.

Ademais, verifica-se que o acórdão recorrido foi devidamente fundamentado, 
não se podendo falar em violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do NCPC, uma vez que o 
Tribunal estadual se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
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A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. ART. 1.638 DO CC. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
quando a decisão está clara e suficientemente fundamentada, 
resolvendo integralmente a controvérsia.
3. A perda do poder familiar ocorrerá quando presentes quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 1.638 do CC.
4. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do 
tribunal de origem, que manteve a sentença que decretou a destituição 
do poder familiar, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório 
dos autos, procedimento inviabilizado, nesta instância superior, pelo 
óbice da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.237.833/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. 8/10/2018, DJe 15/10/2018 - sem 
destaque no original)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. RECURSOS 
MANEJADOS SOB A ÉGIDE DO NCPC. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA. IMÓVEL NA PLANTA. RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES PAGOS PELA INTERMEDIAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ART.
489, § 1º, VI, E § 3º, E 1.022 DO NCPC QUE NÃO SE VERIFICA. 
OFENSA AO ART. 927, III, DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 
141 E 492 DO NCPC E 884 DO CC/02. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO NCPC). 
NECESSIDADE DE APONTAMENTO DE CONTRARIEDADE AO 
ART. 1.022 DO NCPC. PRESCRIÇÃO TRIENAL. TERMO INICIAL. 
DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
1. Os recursos especiais foram interpostos contra decisão publicada 
na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 
prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.
2. Não procede a arguição de ofensa aos art. 489, § 1º, VI, e § 3º, e 
1.022 do NCPC, quando o Tribunal a quo se pronuncia de forma 
motivada e suficiente, sobre os pontos relevantes e necessários 
ao deslinde da controvérsia.
3. O julgador não está obrigado a aplicar a tese fixada no julgamento 
de recurso especial repetitivo como determinado pelo art.
927, III, do NCPC quando realiza a separação do joio do trigo.
4. Ausente o debate pela Corte de origem acerca de preceito legal dito 
violado, incide a Súmula nº 211 do STJ. 5. A admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, 
exige que seja indicada ofensa ao art. 1.022, para que se possibilite ao 
órgão julgador verificar a existência do vício inquinado no acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau de 
jurisdição facultada pelo dispositivo de lei.
6. O termo inicial da prescrição da pretensão de restituição dos valores 
pagos parceladamente a título de comissão de corretagem é a data do 
efetivo pagamento (desembolso total).
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7. Recurso especial da PROJETO FOX conhecido em parte e, nessa 
extensão, não provido. Recurso especial da LPS não provido.
(REsp 1.724.544/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, j. 2/10/2018, 
DJe 8/10/2018 - sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ASSÉDIO MORAL EM 
AMBIENTE DE TRABALHO. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME PELO STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA REPARAÇÃO 
CIVIL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DO 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. MONTANTE 
INDENIZATÓRIO. PLEITO DE REDUÇÃO. NÃO DEMONSTRADA A 
ABUSIVIDADE NO VALOR FIXADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Inviável a análise de ofensa a dispositivos constitucionais, porquanto 
a competência desta Corte restringe-se à interpretação e 
uniformização do direito infraconstitucional federal, sob pena de 
usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
2. Não ficou demonstrada a violação do art. 489 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma 
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional.
3. A revisão da conclusão estadual - de estarem presentes os 
requisitos para configurar a responsabilidade civil, bem como pela 
razoabilidade do valor fixado - demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência 
vedada na via estreita do recurso especial, ante o óbice disposto na 
Súmula 7/STJ.
4. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos 
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não 
em virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma questão 
legal, mas, sim, de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas 5. Razões recursais insuficientes para a 
revisão do julgado.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.308.817/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 24/9/2018, DJe 27/9/2018 - sem 
destaque no original)

 
De outra parte, a decisão consignou expressamente, quanto à alegação de 

ter ocorrido a prescrição, sendo aplicável o prazo de dois anos previsto na Convenção 
de Montreal, que o entendimento adotado pelo Tribunal local estaria em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte, pois afastou a prescrição da pretensão, por entender 
que aplicável o prazo previsto no art. 27 do CDC, nos seguintes termos:

 
Observa-se, através de uma leitura atenta do julgado, que inexiste 
contradição, omissão ou obscuridade mencionada pelo Embargante.
Verifica-se clareza e coerência na sua fundamentação, assim como na 
elucidação do elemento de convicção que justificou a lógica racional 
aplicada à prestação jurisdicional. Não é porque a decisão judicial não 
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atendeu aos anseios dos Embargantes que, por si só, está eivada de 
vícios ou ausente de fundamentação.
O acórdão restou expresso ao afastar a prescrição, uma vez que no 
que se refere à aplicação de normas internacionais, ficou assentada 
apenas a prevalência das Convenções de Varsóvia e Montreal e 
demais acordos internacionais subscritos pelo Brasil em relação ao 
Código de Defesa do Consumidor, nos casos de prescrição e nas 
condenações por danos materiais decorrentes de extravio de bagagem 
em voos internacionais, não se aplicando a tese para as indenizações 
por danos morais.
O acórdão, inclusive, foi embasado com jurisprudência do próprio STJ:

 
“(...) O segundo aspecto a destacar é que a limitação 
imposta pelos acordos internacionais alcança tão somente 
a indenização por dano material, e não a reparação por 
dano moral. A exclusão justifica-se, porque a disposição 
do art. 22 não faz qualquer referência à reparação por 
dano moral, e também porque a imposição de limites 
quantitativos preestabelecidos não parece condizente com 
a própria natureza do bem jurídico tutelado, nos casos de 
reparação por dano moral.
Corrobora a interpretação da inaplicabilidade do limite do 
quantum indenizatório às hipóteses de dano moral a 
previsão do art. 22, que permite o passageiro realizar 
_declaração especial_ do valor da bagagem, como forma 
de eludir a aplicação do limite legal. Afinal, se pode o 
passageiro afastar o valor limite presumido pela 
Convenção mediante informação do valor real dos 
pertences que compõem a bagagem, então não há 
dúvidas de que o limite imposto pela Convenção diz 
respeito unicamente à importância desses mesmos 
pertences e não a qualquer outro interesse ou bem, 
mormente os de natureza intangível. Assim, meu voto é no 
sentido de declarar a aplicabilidade do limite indenizatório 
estabelecido na Convenção de Varsóvia e demais acordos 
internacionais subscritos pelo Brasil, em relação às 
condenações por dano material decorrente de extravio de 
bagagem, em voos internacionais” (REsp 1642356 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 03/06/2019).

 

Constata-se, desta forma, que não há vícios a serem sanados e, 
eventualmente insatisfeito o Embargante com o resultado do 
julgamento, deverão manejar o recurso cabível a este fim, ao qual não 
se prestam os embargos de declaração.
Assim sendo, pelos motivos expostos, conhece-se dos embargos, 
posto que tempestivos, rejeitando-os (e-STJ, fls. 580/581).

 

Nesse sentido, esta Corte Superior, citando o precedente firmado em 
repercussão geral (RE 646.331/RJ - Tema n.º 210 do STF), possui jurisprudência 
firmada no sentido de ser aplicável o prazo previsto na lei geral (art. 27. do CDC), no 
qual afastada expressamente a aplicação da Convenção de Montreal ao dano moral.

Confiram-se os seguintes precedentes:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE AÉREO 
INTERNACIONAL. DANOS MORAIS. APLICAÇÃO DO CDC. PRAZO 
PRESCRICIONAL INSCRITO NO ART. 27 DO CDC. CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. No precedente firmado em repercussão geral (RE 646.331/RJ - 
Tema n.º 210 do STF), o STF afastou expressamente a aplicação da 
Convenção de Montreal ao dano moral, uma vez que não estaria 
regulado pelo acordo aludido, atraindo a aplicação da lei geral, no 
caso, o CDC. No caso, a pretensão deduzida na origem diz respeito à 
compensação por dano moral por atraso em voo. Desse modo, 
ausente regulação da matéria em acordo internacional, aplica-se o 
lustro prescricional previsto no art. 27 do CDC.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.141.886/GO, de minha 
relatoria, Terceira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. TRANSPORTE AÉREO. ATRASO E CANCELAMENTO. 
PRESCRIÇÃO. DANO MORAL. APLICABILIDADE DO CDC. TEMA N. 
210/STF. NÃO INCIDÊNCIA DO ACORDO INTERNACIONAL EM 
RELAÇÃO AO DANO MORAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "No precedente firmado em sede de repercussão geral (RE 
646.331/RJ - Tema 210/STF) o STF afastou expressamente a 
aplicação da Convenção de Montreal ao dano moral, uma vez que não 
estaria regulado pelo acordo aludido, atraindo a aplicação da lei geral, 
no caso, o CDC. No caso, a pretensão deduzida na origem diz respeito 
unicamente à compensação por dano moral por atraso em voo. Desse 
modo, ausente regulação da matéria em acordo internacional, aplica-
se o lustro prescricional previsto no art. 27 do CDC" (AgInt no REsp n. 
1.944.539/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021.) 2. Inadmissível 
o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela existência de 
danos morais em virtude da má-prestação dos serviços e ausência de 
informações adequadas ao consumidor. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é 
vedado em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.921.508/RJ, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022)
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Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, que não conheceu do apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.248.902 / RJ
Número Registro: 2022/0358219-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00135658320168190028 135658320168190028 202224509495

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMERICAN AIRLINES INC
ADVOGADO : CARLA CHRISTINA SCHNAPP - RJ178101
AGRAVADO : MARIA QUINTANILHA BORGES (MENOR)
AGRAVADO : FABRICIA COSTA QUINTANILHA BORGES - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : CAROLINA SIQUEIRA DE OLIVEIRA - RJ153866

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TRANSPORTE AÉREO 
- ATRASO DE VÔO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMERICAN AIRLINES INC
ADVOGADO : CARLA CHRISTINA SCHNAPP - RJ178101
AGRAVADO : MARIA QUINTANILHA BORGES (MENOR)
AGRAVADO : FABRICIA COSTA QUINTANILHA BORGES - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : CAROLINA SIQUEIRA DE OLIVEIRA - RJ153866

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 18 de abril de 2023
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